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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - IPAJM

ATA: Nº. 05/2008

ASSUNTO: REUNIÃO CONSELHO ADMINISTRATIVO 

DATA: 13 DE OUTUBRO DE 2008
LOCAL: SEDE ADMINISTRATIVA DO IPAJM

Às nove horas do dia 13 de outubro de dois mil e oito, foi realizada na sala de reunião do Conselho, localizada na Sede do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo - IPAJM, a quinta reunião do Conselho Administrativo, sob a Presidência do Dr. RÔMULO AUGUSTO PENINA, com a presença dos membros deste Conselho: JOSÉ MARIA PIMENTA, SOLON BORGES MARQUES JUNIOR, RÔMULO LOPES BERNABÉ, MARLY MARTHA DEPRÁ BITTENCOURT, IZABELLA DALLA SILY CASAGRANDE, SANDRA HELENA BELLON. Registrada a ausência da Conselheira MARIA INÊS PIMENTA CASTELO MIGUEL e do Conselheiro JÚLIO CESAR BASSINI CHAMUN. Aberta a reunião, passou-se a parte destinada ao EXPEDIENTE quando o Presidente determinou a leitura da ata da reunião anterior, a qual foi aprovada por unanimidade e assinada pelos presentes. Com a palavra, a advogada e relatora da Lei Complementar 282/2004, Sra. Michelle Freire Cabral da Gerência Jurídica Previdenciária, explanou sobre o andamento da Comissão de Estudo, agora, sob a presidência do Sr. Rômulo Lopes Bernabé. Procurou destacar a idéia de que a tendência da Lei é de estar aproximando a mesma do Regime Próprio de Previdência ao Regime Geral. Acrescentou que durante os encontros, ocorreram restrições quanto aos benefícios devido ao fato, os membros da Comissão, sugerirem o aumento dos benefícios, gerando conflitos de idéias, atrasando o desenvolvimento dos estudos. Disse que, há três meses conversou com os membros quanto à possibilidade de reunir todas as alterações a serem feitas na LC 282/2004, para que sejam unicamente apreciadas e encaminhadas aos Órgãos competentes, evitando assim, as inseguranças referentes às rubricas, multas, juros e instabilidades de sistema. O Dr. Rômulo Penina questionou-a quanto às multas, o qual foi informado de que há projetos para modificações desse dispositivo tendendo a aproximar ao máximo do Regime Geral. O Presidente Executivo destacou os valores absurdos das taxas em questão. Em seguida, o Sr. José Pimenta questionou a advogada da situação presente da Comissão de Estudos. Por sua vez, a Sra. Michelle destacou que a mesma se encontra suspensa por motivos de reestruturação e planejamentos. O Dr. Rômulo Penina acrescentou que há três meses o grupo de estudos não se reúne e elogiou o trabalho desempenhado pela advogada. Em relação à LC 282/2004, informou que através desta, o IPAJM se tornou referência nacional. A Sra. Michelle destacou que é temerável encaminhar a Lei com várias alterações, fato que, quanto mais alterações houver, mais irão alterar. Acrescentou que, agendou reunião com os advogados junto ao Subgerente do Administrativo, de forma a encaminhar à SEGER uma consulta formal. Em seguida, a Sra. Michelle retirou-se da reunião. Passando para próximo ponto de pauta, foi requisitada a presença do Subgerente do Administrativo da Gerência Jurídica Previdenciária, Sr. Rodrigo Giacomelli para esclarecer alguns pontos debatidos na reunião anterior referente a equidade dos valores finais que diz respeito a responsabilidade Fiscal. O Conselheiro Solon Borges solicitou ao Subgerente que explanasse efetivamente sobre o que ficou adequado na quarta reunião referente as alterações da Lei Complementar 351/2005 e em que base se daria a retenção de recursos. O Sr. Rodrigo destacou que, as pendências se referem a última tabela relacionada ao subsídio, reduzindo percentual de aumento encaixando os valores na Lei. Acrescentou que no dia posterior houve a realização de uma Assembléia, conversou com o Gerente de Finanças e Investimentos, Sr. Dalton junto ao Subgerente de Contabilidade e Orçamento, Sr. Giovani, e reduziu a porcentagem de forma a ficar superior a 10%, sendo equivalente ao aumento de 30% (trinta por cento). Na Assembléia, ficou deliberado pelos servidores que, esse plano da forma em que estava não atenderia aos anseios dos mesmos devido as estruturas e aos cargos em comissão. Alguns pontos colocados contraditórios a Lei pelos servidores, o Subgerente concordou, pontos estes referentes ao quantitativo de cargos efetivos, ficando razoável a sua redução. Outro questionamento voltado aos Técnicos Superiores, a necessidade de especificidade destes profissionais, não havendo remanejamentos internos tendo como base a formação individual. Propuseram o número de 10 (dez) a 15 (quinze) médicos peritos, pois sendo inferior ao número mínimo proposto, este não seria razoável, haja vista os credenciamentos realizados no Instituto. O Sr. Rodrigo informou ao Conselho de que o aumento do quadro funcional dos servidores sofreria um impacto financeiro de aproximadamente R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinqüenta mil reais) mensais a mais. Foi sugerida a redução do quadro funcional de advogados, de 10 (dez) para 5 (cinco) e a especificação dos Técnicos Superiores. Prosseguindo, a Sra. Sandra Bellon, para melhor ilustrar as decisões, utilizou-se do ocorrido na SEGER, na administração direta foi criado o cargo de analista administrativo financeiro contemplando a formação de direito, economia, ciências contábeis e administração. Sugeriu a criação do cargo de Analista Técnico de Gestão. Prosseguindo, o Sr. Rodrigo sugeriu a redução também no quadro funcional dos médicos que de 15 (quinze) cairia para 10 (dez) médicos peritos, quanto aos Técnicos Superiores e aos de Técnicos Médios não se criariam cargos no momento. Dando continuidade, a Conselheira Sandra Bellon perguntou ao Subgerente se os cargos existentes, como por exemplo, o de Auxiliar Técnico Previdenciário, permaneceriam. O Sr. Rodrigo informou-a de que futuramente os antigos cargos seriam extintos devido ao fato não seriam abertos novos concursos para preenchimento dos mesmos. A Conselheira Marly destacou que na Lei Complementar 351 os cargos em questão foram se extinguindo na vacância e na medida em que os servidores empossados dos mesmos se aposentassem, ficariam para efeito de abertura de novo concurso, criando-se novos cargos. Justificou que, com a nova nomenclatura de técnico médio, antes denominado auxiliar técnico previdenciário (PAE um), estes seriam extintos. A Sra. Izabella acrescentou que, os planos de carreira do Tribunal de Justiça, hoje na vacância, tornaram os servidores em técnico judiciário para funções de administrador não se extinguindo os cargos existentes. Por sua vez, o Sr. Rodrigo defendeu que as atribuições seriam diferentes sendo os cargos mencionados, distintos uns dos outros, não podendo o IPAJM unificar todos os cargos e atribuições, pois os mesmos divergem entre si. O Sr. Rodrigo respondeu negativamente. Dando prosseguimento, a Conselheira Marly solicitou o levantamento dos cargos em comissão criados no Instituto, sendo informada pelo Subgerente da criação de 02 (duas) Secretárias de Gabinete, 03 (três) Subgerentes, 01 (um) Assessor Administrativo de Consignação, 02 (dois) Assessores de Investimentos, 01 (um) Chefe de Protocolo, 01 (um) Assistente Previdenciário e 04 (quatro) Gerentes Regionais Previdenciários. A Sra. Marly observou a ausência das atribuições, vencimentos e o destino dos servidores em relação ao setor competente que lhes acolherão, destacando a necessidade das tabelas estarem de acordo com a Lei. Em seguida, o Conselheiro Solon Borges sugeriu que se diagnosticasse o número de cargos efetivos e comissionados do IPAJM. Por sua vez, a Conselheira Marly Bittencourt acrescentou que, aos cargos de Secretário de Gabinete e Subgerentes, foram designadas as atribuições permanecendo estáveis os respectivos cargos. Quanto ao Assessor Administrativo de Consignação, o Sr. Rodrigo destacou suas atribuições. Em relação às Regionais, o Subgerente do Administrativo colocou a necessidade da criação delas, não podendo informar os melhores meios de distribuição e implantação das mesmas, deixando a dispor do Conselho Administrativo esse estudo. Destacou a importância de ser feito estudo sobre o assunto, devendo abrir um artigo na Lei, regulamentando as Regionais e depois instala-la conforme definido. A Sra. Sandra Bellon completou da tamanha importância que as mesmas trazem para a Previdência Estadual. Em seguida, a Sra. Marly opinou pela apresentação da Lei à SEGER e ao Governador na forma em que está, pois com base nas palavras do Sr. José Pimenta, as alterações que forem feitas pelo Conselho, estas serão modificadas novamente quando forem avaliadas. Em relação ao Instituto, o Conselheiro Rômulo Lopes, sugeriu a contratação de uma consultoria para prestar diagnóstico atual e elaboração de um projeto para os próximos 30 (trinta) anos do Instituto (com referência ao quadro pessoal, obras e estrutura administrativa), ficando aprovada pelo Presidente Executivo, a contratação de uma empresa para prestar consultoria. Passando para próximo ponto de pauta, o Conselheiro Rômulo Lopes colocou que após pesquisas realizadas no mercado objetivando uma melhor qualidade dos produtos, constatou o valor de R$ 773.418,00 (setecentos e setenta e três mil, quatrocentos e dezoito reais) para aquisição de divisórias. Sugeriu a elaboração de um projeto em curto prazo, para se fazer o desmembramento do processo em análise. Quanto à aquisição de imobiliário, opinou pela sua continuidade processual. A Sra. Marly sugeriu a contratação de uma empresa para elaborar e executar o projeto de modelo de gestão. Em seguida, a Conselheira Izabella colocou que estudará o processo a ela destinado e trará para próxima reunião. Prosseguindo, o Conselheiro Solon Borges explanou sobre a aquisição de 120 (cento e vinte) computadores, sugerindo a exclusão da empresa que estava em tramitação, não se manifestando contrário a compra dos equipamentos. Destacou que o valor apresentado é superior aos descritos no processo anterior tendo a diferença de R$ 200,00 (duzentos reais) por máquina. Acrescentou que após estudos feitos com empresas, que adotaram o procedimento de locação dos computadores, não se satisfizeram com os resultados, sendo esta, a justificativa para a aquisição dos equipamentos através de processo licitatório. Concluiu dizendo que irá colocar todas as permissões e relatos em papel para leitura na próxima reunião. Quanto à aquisição de 04 (quatro) aparelhos de pressão esfigmomanômetros, sendo 02 (dois) com coluna de mercúrio e 02 (dois) comuns, solicitados pela Gerência de Perícia Médica, foi aprovado pela Conselheira Marly, totalizando R$ 616,00 (seiscentos e dezesseis reais) a compra. Terminada a parte destinada as considerações finais e passando às COMUNICAÇÕES ficou definido que a próxima reunião Ordinária do Conselho Administrativo realizar-se-á no dia 18/11/2008 às 09h00min horas. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião da qual eu, ANDRÉ GAMA MORAES, Secretário do Conselho, lavrei a presente ata que lida e aprovada vai assinada pelo Presidente e demais Conselheiros.
RÔMULO AUGUSTO PENINA

Presidente Executivo - IPAJM
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Conselheira – Poder Executivo
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Conselheiro – Intersindical
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Conselheiro – Sindijudiciário

MARLY MARTHA DEPRÁ BITTENCOURT

Conselheira – Poder Legislativo (Suplente)
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